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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR 92	 AcoRDioN• 103-12.953Rendo da 13 de altubr° de 2.9

%como% : 101.540 - IRPJ - EX: 1987

Recorrente: : A MECA DOS PLÁSTICOS LTDA.

Recorrida : DRF EM CAMPINAS - SP

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - A exis
téncia de saldo credor de Caixa ca
racteriza a ocorrencia de receitai'
omitidas.

Preliminar rejeitada.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por A MECA DOS PLÁSTICOS LTDA.,

ACORDAM :s Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em REJEITAR a

preliminar suscitada e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul

gado.

Sala das Sessões, em 13 de outubro de 1992

ArlaleiPP.
sr,Naire- ROD' 1,1001"—e-SE"	 - PRESIDENTE

h g •!

, • • • 49MW'	 • :s t F :	 anIOR RELATOR
r14 AP

VISTO EM	 ITO HO DA	 GA	 - PROCURADOR DA PA

SESSÃO DE: 1 9 N ov 1992	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: Victor Luis de Salles Freire, Maria de Fátima Pessoa de 'Mello

Cartaxo, Bania NacinoviceJosé Geraldo Rosa (suplente convocado).Au

sentes, justificadamente, os Conselheiros Luiz Henrique Barros de

Arruda e Dicler de Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°10830/002.510/88-07

:RECURSO N:	 101.540

ACOROÃONS: : 103-12.953

RECORRENTE: : A MECA DOS PLÁSTICOS LTDA.

RELATÓRIO

A MECA 50S PLÁSTICOS LTDA, contribuinte

jurisdicianada à D.R.F. em Cam p inas, SP, recorre a este

Conselho p leiteando a reforma da decisão de 2rimeira grau,

2. Em 05/07/88 foi lavrado o auto de infração

de	 fls.	 05,	 imputando	 à	 contribuinte	 a seguinte

irre g ularidade: "Omissão de	 Receita" caracterizada por

"Saldo Credor de Caixa" no valor de Cz5 80.088,80 no

exercício de 1987 ano ':ase 1986, conforme Termo de

verificação (fs. 02) datado de 21/06/88.

3. Dentro do p razo a contribuinte a p resentou a

imPugnac go de fls. 09/15. Alegou no ter ocorrido a

"Omissgo 'de Receita" caracterizada p or "Saldo Credor de

Caixa" e sim ;t alha contabil, com lançamentos "nrmeiro das

saídas e dep ois das entradas", e a p resentou documentaç go de

P is. 16 a 49 com fins de com p rovar a sua defesa. mas de:xou

de apresentar todos os documentos de entrada e saída

alegando •sconomia :ur acessual, .Pois o volume de rJa p éis seria

muito cirande.
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Acrescenta ser o razão livro auxiliar e não

obri g atório, não servindo como	 base para apuração de

'eventual irregularidade fiscal, e ser o Diário livro

p rinci p al e obrigatório e não haver exigência legal ?ara

a p uração de seu saldo diário ou mensal; e eue o saldo

válido e obrigatoriamente a p urado no livro Diário ocorre

uma vez por ano, por ocasião do encerramento do 3alanço

Geral, e ai sim c saldo da conta caixa jamais p oderia ser

credor.

Alega ser indevida a correção monetária no'

exercício de 1987, ano-base de 1986 e ainda requereu

p erícia contábil, indiciando o nome e endereço de seu

Perito.

4. Contradita fiscal a fls. 55 firmada pela

autuante. Sobre a falha contábil ale g ada Pela contribuinte

afirma q ue a documentação a p resentada de fls. 16/49 não

com p rovaram a alegação.

5. Decisão de p rimeiro grau a fls.56/57,

mantendo o lançamento e determinando a exclusão do valor

exi g ido a correção monetária do imposto de renda relativa

ao período de janeiro a abril de 1987, nos Termos do

disposto no art. 92, inciso V, do Decreto-Lei n2 2471/88.

Esta decisão, fundamenta-se nos seguintes

considerandos:

"CONSIDERANDO Que, conforme termo de fls.
02, ocorreram em janeiro de 1966, saldos
credores de caixa em q uatro datas distintas

•
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sendo considerado como mmissâo de receita
a q uele q ue a p resentou valor maior;
CONSIDERANDO q ue a autuada ale g ou, Porém
não	 comprovou	 a	 ocorrência	 de falha
contábil, p ara explicar a existência dos
aludidos Saldos Credores de caixa;
CONSIDERANDO o disp osto nos srts. 157, 512,
1807 397, inciso II, 676, inciso III e 678,
inciso III do Regulamento do Imposto de
Renda aprovado p elo Decreto n2 85.450/80;
CONSIDERANDO q ue, no exercício de 1987, o
imposto deve ser cobrado em cruzados e sua
atualização no abran g erá	 o período de
janeiro a abril de 1987, em atendimento RO
dis p osto	 no	 art.	 90,	 inciso	 V,	 do
Decreto-Lei n9 2.471/88."

6. Na	 fase	 recursal	 (fls.	 62/64)	 a

contribuinte requer a reforma	 da decisgo de Primeira

instância p or não se	 manifestar	 sobre	 o pedido de

dili g ência req uerida na inicial.

7. O acórdão n2 103.10.298, fls. 68/70, do

Egrégio Primeiro Conselho de Contribuinte, anulou a decisgo

de fls. 56/57, por no se mani-Pestar sobre o pedido de

realização de p erícia contábil. Este Conselho, através de

reiteradas decis ges, fixou o entendimento de q ue o silêncio

sobre q uest ges p reliminares importa no cerceamento do

direito de defesa, p rovocando a nulidade da decisgo, nos

Termos do artigo 59, II do Decreto n2 70.235/72. Essa

Jurisp rudência tem o res p aldo do artigo 560 do Códi go do

Processo Civil.

Para p ossibilitar o convencimento cobre a

necessidade da realização de Perícia 2 a consequente

elaboração de nova decis go, o Processo foi encaminhado à

/l9
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DIVFIS para que a partir da recom posição do caixa da

contribuinte de janeiro de 	 1986,	 dia	 a dia, pelos

documentos com p robatórios, elaborasse p arecer conclusivo.

S.	 Informação fiscal às fls. 100/10i, conclui

que:

"1) Não houve a falha contábil ale gada no
item 3.1 da imp ugnação (fls. 12) de que
"foram lançadas p rimeiro as saídas e depois
RS	 entradas"	 conforme	 evidenciado na
recom posição elaborada pela empresa,
através do perito indicado, Sr. Alberto
Fagoto;
2) Não merece acolhida a alegação de q ue "o
saldo válido e obrigatoriamente a p urado no
livro diário ocorre uma vez por ano, por
ocasião do encerramento do Balanço Geral
q ue no caso (31/12/86) é devedor". Como o
Pró p rio nome indica, o livro é diário,
portanto escriturado dia a dia, p odendo em
alguns casos, transcrever partidas mensais,
desde q ue ap oiadas em livros auxiliares, e
q ue embora ditos auxiliares, Por integrarem
o livro diário, assumem a feição de livros
obri g atórios. A dis p onibilidade do caixa no
Balanço geral de 31/12/86 no infirma a
tributação sobre o saldo credor em janeiro
de 1986;
3) 0 fato de não apresentação dos
documentos, p or economia p rocessual também
não logra razão, pois os mesmos, desde o
inicio da fiscalizaç g (vide fls. 2v),	 como
até hoje (vide	 fls.	 99)	 nunca foram
ap resentados,	 apesar	 das	 sucessivas
o p ortunidades oferecidas a impugnante.

Assim, somos de	 concluir q ue permanece
inalterado	 o	 fato	 da	 escrita	 do
contribuinte apresentar saldo credor de
caixa, nos levando a p resunção de omissão
no registro de receita, cujo fato, nem a
p erícia	 contábil	 logrou	 com p rovar a
improcedência."

,p
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9. Nova decisgo foi formulada julgando

procedente a exigência fiscal e determinando que se exclua

do valor exigido a correç go monetária do imp osto de :Penda

relativa ao p eríodo de janeiro a abril de 199 7 , nos termos

do disposto no art. 90, inciso V do DL 2471/88,

fundamentada nos seguintes considerandos:

"CONSIDERANDO q ue a recomp osic go elaborada
p elo p erito indicado pela contribuinte não
com p rova a alegada falha contábil de gue
"foram lançadas primeiro as saídas e depois
as entradas";
CONSIDERANDO restar provado g ue o Pedido de
perícia teve o intuito tão somente de
protelar o andamento do processo;
CONSIDERANDO	 gue,	 conforme	 parecer
conclusivo de	 fls.	 100/101, "permanece
inalterado	 o	 fato	 da	 escrita	 da
contribuinte a p resentar saldo	 credor de-
caixa", o q ue autoriza	 a presunçao de
omissgo de receita, nos termos do art. 180
do RIR/00;"

10. Ciente em 23/05/91, a contribuinte interpas

o recurso voluntário de fls. 107/110, p rotocolizado em

01/06/91. Em síntese, desenvolve a linha de ar g umentação já

exp endida na imp u g naç go. Pede a nulidade da decisgo de fls.

102/103 por ter havido cerceamento de defesa.

Alega ter o perito a p resentado o seu lado

dentro do p razo determinado p ela Receita, mas n go ter sido

dado à recorrente chance de se manifestar sobre o mesmo.

Afirma ter sido elaborada a perícia e que

esta confirmou todas as informaçOes prestadas pela

recorrente:
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"a) os documentos de fls. 94 a 38,
demonstram q ue a conta caixa a--)resentou
saldo devedor em todos os tias dc 110.a le
j aneiro de 1996;
h) os documentos de fls. 74 a 33 ,,emonstram
q ue todos os valores foram contab:lizados
no livro Piaria."

'

,

,á o relatório.

.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator

Conheço do Recurso, por tempestivo.

Atendendo ao determinado por esta Câmara, a Auto-

ridade de PI/ Instância encaminhou o feito ã DIVIFIS para se mani-

festar sobre a perícia requerida.

Essa Divisão, recebendo os elementos fornecidos

pelo Perito indicado pela Recorrente, apreciou esse pedido e, em

Parecer conclusivo, após detido exame dos elementos acostados, en

tendeu que permaneceu inalterado o fato de existir na escrita do

Contribuinte saldo credor de caixa, mesmo após o refazimento do

fluxo dessa Conta elaborado por esse Perito.

Descabe a argüição de nulidade do feito por não

ter sido dada,como alega a interessada, oportunidade a ela de ma-

nifestar-se sobre a perícia.

Nos termos do Processo Administrativo Fiscal a Au

toridade preparadora determinará, de ofício ou a requerimento do

sujeito passivo, a realização de diligencias, inclusive peita,

quando entende-las necessárias. Será reaberto prazo para impugna-

ção se, dessas diligencias, resultar agravamento da exigéncia.

Neste caso, foram recebidos elementos trazidos pe

la própria pessoa indicada como Perito pela Recorrente, E do exa-

me deles, concluiu a Repartição estar correta a autuação. E do Pare

cer elaborado pela DIVIFIS valeu-se a Autoridade singular para for

mar seu convencimento, inexistindo qualquer cerceamento do direi-

to de defesa da empresa, que pudesse gerar a nulidade prevista no

ART. 59 do Decreto 70.235/72, Também não ocorreu agravamento do

lançamento efetuado, o que provocaria reabertura de prazo para

nova impugnação.

çj

Imprime NaCI011a I

5".



SERVICO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10830/002.510/88-07 	 8.

ACORDA° N9 103-12.953

Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada.

No mérito, após o acurado exame efetivado, verifi

ca-se a inexistência de erro de lançamento contábil.

Pelas informações prestadas, não se confirma que

as saídas tenham sido lançadas antes das entradas de caixa.

O Perito, em nome da Recorrente, informa não have

rem sido encontrados os documentos que comprovem os recebimentos

de duplicatas.

Não é de se_acolher a argüição de que no Balanço

de fim do exercício o saldo de Caixa era devedor, pois essa dis-

ponibilidade em 31.12.86 não infirma a tributação sobre o saldo

credor verificado em janeiro do mesmo ano.

Também não se dá guarida a alegação de queo saldo

válido e obrigatoriamente apurado no Livro Diário ocorre uma vez

por ano, quando do encerramento do Balanço. Esse Livro é escritu-

rado dia a dia, podendo em alguns casos, transcrever partidas meti

sais, desde que apoiadas em livros auxiliares, os quais assumem,

então, a qualidade de livros obrigatórios.

A Recorrente não conseguiu, portanto, com esses

argumentos, desfazer a conviceão de que ocorreram saldos credores

de Caixa, tendo sido utilizado na autuação o de maior valor.

É correta, pois, a presunção da ocorrência de o-

missão de receita, conforme o ART. 180 do RIR/80, não tendo logra

do o Contribuinte provar o contiáfio.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.
Brasília r), I! 13 de o tubro de 1992.

„.5t.

PAULO AFFONSECA DE BAR S ARIA JÚNIOR - RELATOR
BRORMSR Nadal&
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